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Porto Alegre, 21 de outubro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Processo Administrativo nº 1000005864/2014.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 149/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela manutenção do auto de infração e da multa aplicada, no valor mínimo.  
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 149/2014 - CAU/RS

I. RELATÓRIO:
O processo administrativo nº 1000005864/2014 tem a pessoa jurídica Andrea Cristiane Zanolla Ferreira – ME, CNPJ 08.941.144/0001-54, como parte interessada. Em 07/03/2014, a pessoa jurídica foi notificada por exercer atividades afetas à Arquitetura e Urbanismo, sem registro no CAU/RS. Não houve regularização. Foi lavrado o auto de infração em 14/04/2014. A pessoa jurídica não possui registro no CREA-RS. Em comunicação interna, o setor de fiscalização informa que a interessada iniciou o registro, porém, até a data de 18/09/2014, este não havia sido concluído por pendências na documentação. Verificou- se ainda que Andrea Cristiane Zanolla Ferreira é arquiteta registrada no CAU/RS, sob o nº A462110. 
É o sucinto relatório.

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Verifica-se, nos autos do processo administrativo, que a pessoa jurídica Andrea Cristiane Zanolla Ferreira ME tem como atividade econômica principal a fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, conforme descreve o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Receita Federal (fl.03). Verifica-se, ainda, que a pessoa jurídica interessada não está registrada no CAU/RS. 
A Lei Federal nº 12.378/2010 dispõe, em seu art. 7º, que exerce ilegalmente a Arquitetura e Urbanismo a pessoa jurídica que atue na área sem registro no CAU. A obrigatoriedade do registro está regulamentada pela Resolução nº 28 do CAU/BR. O art. 1º, inciso I, da referida resolução, define como obrigatório o registro para a pessoa jurídica que tenha, entre seus objetos sociais, o exercício de atividades profissionais de arquitetos e urbanistas. Flagrante, portanto, a irregularidade da pessoa jurídica em apreço.  

A atividade de fabricação de estruturas pré-moldadas insere-se no campo de atuação dos arquitetos e urbanistas, conforme dispõe a Resolução nº 21 do CAU/BR, que regulamenta as atividades e atribuições profissionais do arquiteto e urbanista. 
Art. 1° Os arquitetos e urbanistas constituem categoria uniprofissional, de formação generalista, sujeitos a registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Unidade da Federação (CAU/UF) do local do seu domicílio, cujas atividades, atribuições e campos de atuação previstos na Lei n° 12.378, de 2010, são disciplinados pela presente Resolução.

Art. 2° As atribuições profissionais do arquiteto e urbanista a que se refere o artigo anterior são as seguintes:

(...)

Art. 3° Para fins de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), definido em Resolução própria do CAU/BR, as atribuições profissionais dos arquitetos e urbanistas serão representadas no Sistema de Informação e Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU) através das seguintes atividades:

(...)

2. EXECUÇÃO

2.2. SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS

(...)

2.2.2. Execução de estrutura de concreto; 

2.2.3. Execução de estrutura pré-fabricada; 

(...)
Cumpre ressaltar que o art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR, estabelece como infração ao exercício da profissão o exercício da pessoa jurídica sem registro no CAU, para o que se prevê aplicação de multa. 
Além da ausência de registro, observa-se que a empresária individual Andrea Cristiane Zanolla Ferreira é arquiteta e urbanista, registrada no CAU/RS, sob o nº A462110 (fl.10). O art. 18, inciso IX, da Lei 12.378/2010, dispõe que constitui infração disciplinar quando o profissional deixa de observar normas legais e técnicas pertinentes na execução de atividades de arquitetura e urbanismo. A conduta da profissional que não registra sua empresa no CAU pode configurar uma falta disciplinar. 
III – Conclusão:

Isso posto, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela manutenção do auto de infração e aplicação de multa, no valor mínimo, em face da pessoa jurídica Andrea Cristiane Zanolla Ferreira – ME,  por ter incorrido na infração prevista no art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR; e, paralelamente, sejam extraídas cópias do processo para remessa à Comissão de Ética e Disciplina analisar se há elementos suficientes para a instauração de processo ético-disciplina contra a arquiteta Andrea Cristiane Zanolla Ferreira por infração ao art. 18, IX, da Lei nº 12.378/2010. 
É o parecer. 

  Porto Alegre, 21 de outubro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 149 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000005864/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: ANDREA CRISTIANE ZANOLLA FERREIRA - ME.
I - Relatório:

O processo administrativo nº 1000005864/2014 tem a pessoa jurídica Andrea Cristiane Zanolla Ferreira – ME, CNPJ 08.941.144/0001-54, como parte interessada. Em 07/03/2014, a pessoa jurídica foi notificada por exercer atividades afetas à Arquitetura e Urbanismo, sem registro no CAU/RS. Não houve regularização. Foi lavrado o auto de infração em 14/04/2014. A pessoa jurídica não possui registro no CREA-RS. Em comunicação interna, o setor de fiscalização informa que a interessada iniciou o registro, porém, até a data de 18/09/2014, este não havia sido concluído por pendências na documentação. Verificou- se ainda que Andrea Cristiane Zanolla Ferreira é arquiteta registrada no CAU/RS, sob o nº A462110. 

É o sucinto relatório.

II.
ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Verifica-se, nos autos do processo administrativo, que a pessoa jurídica Andrea Cristiane Zanolla Ferreira ME tem como atividade econômica principal a fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, conforme descreve o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Receita Federal (fl.03). Verifica-se, ainda, que a pessoa jurídica interessada não está registrada no CAU/RS. 

A Lei Federal nº 12.378/2010 dispõe, em seu art. 7º, que exerce ilegalmente a Arquitetura e Urbanismo a pessoa jurídica que atue na área sem registro no CAU. A obrigatoriedade do registro está regulamentada pela Resolução nº 28 do CAU/BR. O art. 1º, inciso I, da referida resolução, define como obrigatório o registro para a pessoa jurídica que tenha, entre seus objetos sociais, o exercício de atividades profissionais de arquitetos e urbanistas. Flagrante, portanto, a irregularidade da pessoa jurídica em apreço.  
A atividade de fabricação de estruturas pré-moldadas insere-se no campo de atuação dos arquitetos e urbanistas, conforme dispõe a Resolução nº 21 do CAU/BR, que regulamenta as atividades e atribuições profissionais do arquiteto e urbanista. 

Art. 1° Os arquitetos e urbanistas constituem categoria uniprofissional, de formação generalista, sujeitos a registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Unidade da Federação (CAU/UF) do local do seu domicílio, cujas atividades, atribuições e campos de atuação previstos na Lei n° 12.378, de 2010, são disciplinados pela presente Resolução.

Art. 2° As atribuições profissionais do arquiteto e urbanista a que se refere o artigo anterior são as seguintes:

(...)

Art. 3° Para fins de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), definido em Resolução própria do CAU/BR, as atribuições profissionais dos arquitetos e urbanistas serão representadas no Sistema de Informação e Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU) através das seguintes atividades:

(...)

2. EXECUÇÃO

2.2. SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS

(...)

2.2.2. Execução de estrutura de concreto; 

2.2.3. Execução de estrutura pré-fabricada; 

(...)

Cumpre ressaltar que o art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR, estabelece como infração ao exercício da profissão o exercício da pessoa jurídica sem registro no CAU, para o que se prevê aplicação de multa. 

Além da ausência de registro, observa-se que a empresária individual Andrea Cristiane Zanolla Ferreira é arquiteta e urbanista, registrada no CAU/RS, sob o nº A462110 (fl.10). O art. 18, inciso IX, da Lei 12.378/2010, dispõe que constitui infração disciplinar quando o profissional deixa de observar normas legais e técnicas pertinentes na execução de atividades de arquitetura e urbanismo. A assessoria jurídica opinou pela remessa de cópias do processo administrativo para a Comissão de Ética e Disciplina para analisar se a conduta da profissional que não registrou sua empresa no CAU poderia configurar uma falta disciplinar. 

III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pela manutenção do auto de infração e pela aplicação da multa respectiva, no valor mínimo, contra a pessoa jurídica Andrea Cristiane Zanolla Ferreira – ME, e pela remessa de cópias do processo administrativo à Comissão de Ética e Disciplina para analisar se há elementos para instaurar processo disciplinar em face da possível infração ao art. 18, inciso IX, da Lei 12.378/2010 pela arquiteta e urbanista Andrea Cristiane Zanolla Ferreira. 
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 149 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000005864/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira.

Interessado: Andrea Cristiane Zanolla Ferreira.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 149 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000005864/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Rosana Oppitz.

Interessado: Andrea Cristiane Zanolla Ferreira- ME.

Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 149 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000005864/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADOS: Andrea Cristiane Zanolla Ferreira -ME. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pela manutenção do auto de infração e pela aplicação da multa, no valor mínimo, em face da pessoa jurídica Andrea Cristiane Zanolla Ferreira - ME, por incorrer em infração prevista no art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para a Secretaria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
3) REMETA-SE cópias desse processo administrativo à Comissão de Ética e Disciplina para analisar se há elementos suficientes para instaurar processo ético contra a arquiteta e urbanista Andrea Cristiane Zanolla Ferreira por infração ao art. 18, inciso IX, da Lei 12.378/2010. 

Porto Alegre, 30 de outubro de 2014.

ROSANA OPPITZ
COORDENADORA ADJUNTA CEP/CAU/RS
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